
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal de 
première instance de Bruxelles (Bélgica) em 13 de agosto 

de 2013 — Belgacom SA/Commune d'Etterbeek 

(Processo C-454/13) 

(2013/C 313/22) 

Língua do processo: francês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunal de première instance de Bruxelles 

Partes no processo principal 

Recorrente: Belgacom SA 

Recorrida: Commune d'Etterbeek 

Questões prejudiciais 

Devem os artigos 12. o e 13. o da Diretiva 2002/20/CE do Par­
lamento Europeu e do Conselho, de 7 de março de 2002, 
relativa à autorização de redes e serviços de comunicações ele­
trónicas [(diretiva autorização)] ( 1 ), ser interpretados no sentido 
de que se opõem a uma regulamentação de uma entidade na­
cional ou local que prevê, para fins orçamentais, uma taxa sobre 
as infraestruturas de comunicações móveis, instaladas em bens 
públicos ou privados, utilizadas no âmbito da exploração de 
atividades abrangidas pela autorização geral? 

( 1 ) JO L 108, p. 21. 

Recurso interposto em 27 de agosto de 2013 por Repsol, 
SA do acórdão proferido pelo Tribunal Geral (Sétima 
Secção) em 27 de junho de 2013 no processo T-89/12, 

Repsol YPF/IHMI — Ajuntament de Roses (R) 

(Processo C-466/13) 

(2013/C 313/23) 

Língua do processo: espanhol 

Partes 

Recorrente: Repsol, SA (representantes: L. Montoya Terán e J. 
Devaureix, advogados) 

Outra parte no processo: Instituto de Harmonização do Mercado 
Interno (Marcas, Desenhos e Modelos) 

Pedidos da recorrente 

— anular na totalidade o acórdão do Tribunal Geral no pro­
cesso T-89/12, de 27 de junho de 2013, notificado em 28 
de junho de 2013; 

— julgar procedente a totalidade dos pedidos apresentados em 
primeira instância; 

— condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

1) Há que proceder a uma ação corretiva de determinada prá­
tica de registo do IHMI e da jurisprudência do Tribunal 
Geral, de forma a aplicar efetivamente a relação de recipro­
cidade entre o caráter distintivo de uma marca anterior e o 
seu âmbito de proteção. 

2) No acórdão recorrido, o Tribunal Geral incorreu em con­
tradições evidentes entre o raciocínio e as conclusões a que 
chegou no que diz respeito à falta de semelhança entre os 
sinais (considera que há mais diferenças do que semelhanças, 
mas declara que são semelhantes) e ao caráter fraco ou 
pouco distintivo da marca anterior (considera que é uma 
marca fraca, mas não toma em conta esse caráter fraco na 
avaliação da existência de risco de confusão. 

3) O Tribunal Geral não teve em consideração o facto de que 
as características essenciais e distintivas da marca invocada 
no processo de oposição (letra «R» maiúscula dentro de um 
círculo) não podem ser monopolizadas por nenhum tercei­
ro, pelo que não foi respeitado o imperativo de disponibi­
lidade dos sinais habituais no mercado. 

4) O Tribunal Geral não teve em consideração as decisões do 
Tribunal Supremo espanhol em processos semelhantes, as 
quais deviam ser tomadas em conta, na medida em que 
adotam o ponto de vista do consumidor relevante: o con­
sumidor espanhol. 

5) Resulta das considerações presentes que o acórdão do Tri­
bunal Geral padece de erros de direito. Por conseguinte, o 
mesmo deve ser anulado, em conformidade com o pedido 
da recorrente. 

Recurso interposto em 16 de setembro de 2013 pela GRE 
Grand River Enterprises Deutschland GmbH do acórdão 
proferido pelo Tribunal Geral (Terceira Secção) de 3 de 
julho de 2013, no processo T-78/12, GRE Grand River 
Enterprises Deutschland GmbH/Instituto de Harmonização 
do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos) (IHMI) 

(Processo C-496/13 P) 

(2013/C 313/24) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: GRE Grand River Enterprises Deutschland GmbH 
(representantes: I. Memmler, S. Schulz, advogadas)
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Outra parte no processo: Instituto de Harmonização do Mercado 
Interno (marcas, desenhos e modelos), Villiger Söhne GmbH 

Pedidos da recorrente 

A recorrente pede que o Tribunal de Justiça se digne, 

— Anular o acórdão do Tribunal Geral de 3 de julho de 2013, 
proferido no processo T-78/12, e a decisão da Primeira 
Câmara de Recurso do IHMI de 1 de dezembro de 2012, 
no processo R 2109/2010-1; 

— Condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente invoca como único fundamento uma interpretação 
e aplicação incorretas do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do Regu­
lamento (CE) n. o 207/2009 ( 1 ), e a inobservância de regras pro­
batórias na aplicação deste preceito. 

A título de fundamentação, a recorrente expõe as seguintes 
considerações: 

Na comparação dos sinais, o Tribunal Geral não aplicou corre­
tamente a tese da apreciação global, uma vez que comparou de 

modo geral os elementos «LIBERTAD» e «LlBERTE», sem ter em 
conta nenhum outro elemento das marcas. 

Em particular, o Tribunal Geral, se tivesse aplicado corretamente 
a tese da apreciação global, deveria ter atribuído mais impor­
tância a alguns outros elementos das marcas em conflito, de­
signadamente à combinação de cores da marca impugnada e da 
marca invocada no processo de oposição, à designação «LA» 
desta última, bem como à designação «brunes» da marca im­
pugnada. 

O Tribunal Geral aplicou ainda erradamente os princípios ela­
borados pelo Tribunal de Justiça relativamente à semelhança 
conceptual, dado que não teve em conta as diversas línguas 
das marcas. 

Além disso, o Tribunal Geral não observou as regras probatórias 
prescritas pelo Regulamento de Processo, na medida em que, 
sem existência de provas, formulou presunções em relação à 
pronúncia da marca «LA LlBERTAD» e baseou nestas a decisão. 

Em geral, o Tribunal Geral chegou assim a uma conclusão 
incorreta. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, de 26 de fevereiro de 
2009, sobre a marca comunitária (JO L 78, p. 1)
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